PARECER N° 1721, DE 2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 354, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Léo Oliveira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a sinalização dos locais inseridos como área de afloramento ou de recarga direta do Aquífero Guarani no Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 56a a 60a Sessões Ordinárias, de 28/04 a 09/05/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável na forma do substitutivo então proposto.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.

O Aquífero Guarani é um manancial de água doce subterrânea que se estende por uma vasta região, abrangendo vários países. Dois terços da referida reserva de água estão em solo brasileiro, mais especificamente no subsolo dos Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A importância do Aquífero Guarani guarda relação com o seu tamanho: é o maior manancial de água doce subterrânea transfronteiriço do mundo, representando uma reserva estratégica para o abastecimento da população e para todas as demais atividades, de número sem fim, que necessitam da água para acontecer.
Nos dias de hoje, é desnecessário discorrer sobre a importância da água que, de tão imprescindível, determina a existência ou não de vida em nosso planeta. Mas não basta haver água. É preciso existir água sem contaminação. Para a formação do manancial, a água escorre pelos poros das pedras e caminha mais do que lentamente, por décadas, até chegar ao fundo para a formação da reserva. Nas margens do aquífero, a erosão expõe pedaços do arenito, denominados afloramentos, por meio dos quais a chuva entra e por onde a contaminação pode acontecer. Nas palavras do autor da proposta, “Diversas instituições governamentais e centros de ensino e pesquisa estudam os riscos de contaminação da água subterrânea do Aquífero Guarani. Alertam os estudiosos para a complexa vulnerabilidade natural em meio à alta exposição de risco de contaminação do lençol freático e dos lençóis profundos.”

É dentro do contexto acima que surge a propositura ora analisada, que só podemos considerar positiva quanto ao mérito. Deveras, a sinalização dos locais inseridos como área de afloramento ou de recarga direta do Aquífero Guarani no Estado objetiva a proteção ambiental e o despertar da população e do Estado no que se refere “(...) ao maior bem vital da natureza, e esgotável: a água.” É imperioso que as áreas nas quais ocorre o processo natural de recarga do Aquífero Guarani sejam protegidas e sinalizadas, a fim de que todos, Estado e sociedade, protejam o meio ambiente.

Por fim, resta dizer que também consideramos positivo o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, sem alterar a finalidade da proposta, deu ao seu texto contornos mais rigidamente constitucionais. 

Diante do exposto, por se mostrar benéfica a proposta analisada, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 354, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em  20/6/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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